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PROCESSO Nº 70030263289 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE ENCANTADO
                           CÂMARA DE VEREADORES DE ENCANTADO 

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS CINI MARCHIONATTI

PARECER
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Reconhecimento, pela Corte Suprema Federal, de repercussão geral na matéria debatida. Recurso sobrestado até o julgamento do mérito do Recurso Extraordinário n.º 650.898/RS – Tema 484 STF. Julgamento do paradigma. Remessa ao Órgão Julgador para eventual reapreciação da matéria, nos termos do artigo 1.030 do Código de Processo Civil, visto que a decisão lançada se encontra em descompasso com o entendimento fixado no recurso paradigma. Juízo de retratação. Alinhamento da decisão ao entendimento da Corte Suprema. PARECER PELA RETRATAÇÃO DA DECISÃO ORIGINÁRIA.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando  a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei Municipal nº 2.953/2008, artigo 1º da Lei Municipal nº 2.835/2007, artigos 5º e  6º, caput e parágrafo único, da Lei Municipal nº 2.948/2008, artigo 1º da Lei Municipal nº 2.836/2007, artigo 3º, caput e inciso I, da Lei Municipal nº 2.559/2005, artigo 3º, caput e inciso I, da Lei Municipal nº 2.690/2006,  artigo 3º, caput e inciso I, da Lei Municipal nº 2.813/2007, artigo 3º, caput e inciso I, da Lei Municipal nº 2.940/2008, todos dispositivos de Leis Municipais do Município de Encantado, por afronta ao disposto nos artigos 8º, 11 e 50, § 4º, da Constituição Estadual, combinados e por simetria com os artigos 39,  § 4º, e 57, § 7º, ambos da Constituição Federal.

Após tramitação regular, a ação foi julgada procedente, por maioria, por esse egrégio Órgão Especial, em decisão assim ementada (fls. 171/7):
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PAGAMENTO DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO E ADICIONAL DE FÉRIAS AO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES. SUBSÍDIO PAGO AO VICE-PREFEITO QUANDO NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PERMANENTE NA ADMINISTRAÇÃO. REMUNERAÇÕES QUE VIOLAM A REGRA DA "PARCELA ÚNICA" PREVISTA NO ART. 39, §4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70030263289, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Redator: Francisco José Moesch, Julgado em 19/10/2009)

Inconformados, o Procurador-Geral do Estado (fls. 233/40), a Câmara Municipal de Vereadores de Encantado (fls. 223/30) e o Município de Encantado (fls. 276/87) interpuseram recurso extraordinário, sendo admitido o recurso do Município e negado seguimento aos demais (fls. 306/14). Encaminhado o recurso extraordinário à Corte Federal, foi ele devolvido à origem (fl. 319), onde foi mantido sobrestado em razão do reconhecimento da repercussão geral da matéria nos autos do Recurso Extraordinário n.º 650.098/RS, fixado o Tema 484 (fls. 324/v.).

Julgado o Recurso Extraordinário n.º 650.098/RS, Tema 484, no Pretório Excelso, foi determinado o encaminhamento dos autos a este egrégio Órgão Especial para eventual juízo de retratação (fls. 329/330).

É o breve relatório. 

2. A presente ação direta de inconstitucionalidade retornou com vista ao Ministério Público após determinada a devolução dos autos a este egrégio Órgão Especial para eventual juízo de retratação, nos moldes do artigo 1.030 do Código de Processo Civil, que assim preceitua:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016)         (Vigência)
[...].

II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do juízo de retratação, se o acórdão recorrido divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos;                          (Incluído pela Lei nº 13.256, de 2016)         (Vigência)
[...].

Nesse cenário, considerando o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do recurso paradigma - Recurso Extraordinário n.º 650.898/RS
 -, impositiva a submissão do pedido à nova apreciação pelo Colegiado. 
A relevância da matéria e o pronunciamento do Pretório Excelso em sede de repercussão geral apontam para a necessidade de revisão da decisão como instrumento eficaz de jurisdição a conferir segurança e homogeneidade no trato das relações jurídicas submetidas ao crivo do Poder Judiciário.  

3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja a decisão reapreciada, viabilizando, em juízo de retratação, seu alinhamento ao entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. 
Porto Alegre, 23 de janeiro de 2018.
BENHUR BIANCON JUNIOR,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
VLS/MPM
� Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 4. Recurso parcialmente provido.
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